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Paim: conselho não atinge
a soberania do Congresso
Presidente em exercício do Senado afirma que não haverá superposição de
ações entre órgão instalado ontem e o Poder Legislativo. �Não vamos abrir
mão de discutir com a sociedade temas importantes para o país�, salienta.

PÁGINA 3

Azeredo espera alívio financeiro para estados

Paulo Paim recebeu ontem a atriz Lucélia Santos, que pediu apoio ao projeto
sobre exibição de filmes brasileiros na TV. PÁGINA 3

O senador Eduardo Azeredo defende a
manutenção dos acordos de renegociação

das dívidas firmados no final dos anos 90,
mas espera do presidente Luiz Inácio Lula

da Silva uma proposta que proporcione
alívio financeiro aos estados.

�Os estados fizeram grande negócio
quando passaram suas dívidas para a

União, ganhando 30 anos para
pagamento, com juros bem mais baixos�,

observa Azeredo, acrescentando:
�Não podemos abrir as porteiras para a

irresponsabilidade fiscal�.
O senador admite, porém, que a situação

atual é difícil. Segundo ele, uma
alternativa seria o governo federal

estabelecer compensação para os estados
na reforma tributária.

PÁGINA 4

Azeredo diz que
governo deve

apresentar com
rapidez as
propos tas

de reforma

Ana Júlia participou de reunião no Ministério do
Trabalho para discutir aumento de fiscalização

Ana Júlia promete lutar
contra trabalho escravo

Tirar do Pará o �título� de campeão do trabalho escravo
no país é o compromisso da senadora Ana Júlia. Segundo

ela, essa condição �só traz vergonha� para o estado.

PÁGINA 2

João Capiberibe defende a união das duas Casas do
Congresso para fazer avançar a reforma partidária

Capiberibe pede prioridade à
definição da reforma política

Na opinião do senador João Capiberibe, vice-líder do governo,
a reforma política deve receber tratamento prioritário
no Congresso. �É a mãe de todas as reformas�, afirma.

PÁGINA 4

Especialistas analisam
futuro da Previdência

Debate promovido no Senado pelo
Instituto Legislativo Brasileiro avaliou as
alternativas de reforma previdenciária.

PÁGINA 4
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A senadora Ana Júlia Carepa
(PT-PA) manifestou sua preo-
cupação com o trabalho escra-
vo no Pará, afirmando que, se
depender dela, o estado perde-
rá o título de campeão dessa
prática no país. Ela informou
que, durante reunião ontem no
Ministério do Trabalho, que
contou com sua participação e
a de representantes da Comis-
são Pastoral da Terra, o minis-
tro Jacques Wagner reiterou a
determinação de acabar com o
trabalho escravo no Brasil.

� Eu, como senadora do Pará,
firmo o compromisso de que va-
mos lutar para tirar esse título do
estado do Pará � disse a senadora,
em entrevista à Rádio Senado.

Segundo Ana Júlia, o ministro
se comprometeu a buscar formas
de intensificar a ação dos grupos
móveis de fiscalização do uso de
mão-de-obra forçada. A senado-
ra, que classificou o trabalho es-
cravo como �uma violência� e
�uma prática retrógrada�, disse
que a situação �só traz vergonha,
até mesmo para o povo do Pará�.

O caso mais recente de explo-
ração de trabalho escravo veio ao

Ana Júlia anuncia luta contra trabalho escravo
Ao manifestar sua preocupação com o emprego de mão-de-obra forçada no Pará,  senadora
afirma que, se depender dela, seu estado perderá título de campeão dessa prática no Brasil

conhecimento público no último
fim de semana, quando agentes
da Polícia Federal e fiscais do Mi-
nistério do Trabalho localizaram
34 empregados submetidos a re-
gime de escravidão em uma fazen-
da da família do falecido Paulo
César Farias, em Santana do
Araguaia, no Pará. Atualmente
tramita, na Câmara dos Deputa-
dos, proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) de autoria do en-
tão senador Ademir Andrade
(PSB-PA) que prevê o confisco de
propriedades rurais onde haja tra-
balho escravo e infantil.

Segundo denúncia da Co-
missão Pastoral da Terra
está aumentando o tra-

balho escravo no Brasil. Regis-
tros de janeiro a agosto de 2002
informam que foram apresenta-
das 3.180 denúncias de trabalha-
dores em regime de escravidão.
Só no Pará, 67 fazendas foram
denunciadas pelo crime até
agosto do ano passado, por es-
cravizarem 2.771 trabalhadores.
Outros 700 trabalhadores foram
resgatados da escravidão no
Maranhão e em Mato Grosso no
mesmo período.

Aumentam casos de exploração
Nos últimos sete anos, a equi-

pe móvel do Ministério do Tra-
balho, criada para fiscalizar e
conferir as denúncias, resgatou
4.549 trabalhadores escravos,
sendo 1.149 apenas do início de
2002 até agosto do mesmo ano.

Estatísticas da Secretaria da
Inspeção do Trabalho (SIT), do
Ministério do Trabalho, revelam
que foram libertados do regime
de escravidão, em 1999, 639 tra-
balhadores, e em 2000, 588.

Fontes: Organização Internacional do Tra-
balho, Ministério do Trabalho e Comissão Pas-
toral da Terra.

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) disse, em entre-
vista, que o governador de seu
estado, Ivo Cassol, do PSDB,
precisa ter calma e serenida-
de para resolver a crise políti-
ca com a Assembléia Legisla-
tiva. O chefe do Executivo de-
fende intervenção federal em
Rondônia, com a alegação de
que vem sendo impedido de
governar pela maioria oposi-
cionista no Legislativo.

� A Assembléia Legislativa
ainda está em recesso e até
agora limitou-se a eleger a
Mesa Diretora � afirmou Val-
dir Raupp.

Valdir Raupp explicou que o
governador Ivo Cassol está

Raupp aconselha calma ao governador

inconformado por não ter con-
seguido eleger o presidente da
Assembléia, que terá o coman-
do de um deputado peemede-

A senadora Ideli Salvatti (PT-SC)
e o governador de Santa Catarina,
Luiz Henrique, conversaram on-
tem com o presidente da Infrae-
ro, Carlos Wilson, sobre a interna-
cionalização do aeroporto de
Navegantes (SC).

No encontro, foi discutido o iní-
cio das obras de ampliação neces-
sárias para que o terminal receba
vôos vindos do exterior. Ideli dis-
se que a idéia é, além de criar mais
uma porta de entrada para os tu-
ristas que visitam o estado, adap-
tar as instalações do aeroporto
para ser uma nova opção de ter-
minal de cargas, especialmente
para o Mercosul.

O presidente da Infraero disse
que o término das obras está pre-
visto para novembro. Na avalia-
ção da senadora, isso deve colo-

Ideli defende vôos  do exterior
para aeroporto de Navegantes

car o aeroporto na rota dos vôos
fretados.

� Santa Catarina já é o principal
destino deste tipo de vôo e, com a
internacionalização de Navegan-
tes, essa liderança será ainda mai-
or � disse Ideli.

Navegantes, observou a senado-
ra, �se oferece como destino im-
portante dada a proximidade de
praias famosas, como o Balneário
Camboriú�. Ela lembra que Santa
Catarina sempre foi o destino es-
colhido pelos argentinos, que,
mesmo nesta época de crise no
país vizinho, continuam buscan-
do as praias catarinenses. Com a
opção do aeroporto de Navegan-
tes, além do aeroporto de
Florianópolis, o estado poderá
receber turistas, não apenas de
Buenos Aires, mas também aque-

bista, de oposição.
� Isso é comum, eu mesmo

governei com um presidente
oposicionista na Assembléia. É
preciso serenidade, negocia-
ção, diálogo � aconselhou Val-
dir Raupp.

O senador lembrou que se
estabeleceu  em Rondônia uma
coligação entre o PMDB e o
PTB que conta até com a par-
ticipação de alguns deputados
do PSDB, partido do governa-
dor, para fazer oposição.

� O governador não pode
alegar que está impedido de
governar, porque a Assem-
bléia ainda não deliberou nada.
Ele precisa ser paciente e bus-
car apoio � disse.

les que vêm do interior da Argen-
tina, salientou.

A senadora Ideli Salvatti, indicada
pelo PT para compor como titular a
Comissão Mista do Mercosul, garan-
tiu também que as mudanças em
Navegantes devem tornar o aero-
porto um importante terminal de
cargas para atender a demanda de
comércio do Mercosul, facilitando
as exportações de todos os países
do bloco.

Ana Júlia: ministro Jacques Wagner
quer acabar com exploração

Valdir Raupp disse que Ivo Cassol
precisa buscar apoio para resolver

crise com Assembléia Legislativa

Ideli Salvatti afirma que terminal
pode atender a movimento de

carga do Mercosul
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O presidente em exercício do
Senado, senador Paulo Paim, as-
sinalou a �independência e sobe-
rania� do Congresso Nacional
frente às deliberações do Conse-
lho de Desenvolvimento Econô-
mico e Social, instalado ontem em
cerimônia no Palácio do Planalto.
�Não vamos abrir mão de discutir
temas importantes para o país
com a sociedade, ampliando o
debate, inclusive, para setores
ausentes no conselho�, afirmou
Paim, que representou o Senado
na solenidade.

Na ocasião, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva teria deixado
claro em seu pronunciamento, se-
gundo relatou o senador pelo PT
do Rio Grande do Sul, que o con-
selho será um órgão consultivo da
Presidência da República, ofere-
cendo subsídios à elaboração de
políticas governamentais. �Não vai
haver superposição de ações�,

O senador Paulo Paim disse
que os debates sobre as reformas
previdenciária e tributária, no
Conselho de Desenvolvimento
Econômico e Social, não invia-
bilizam a discussão dos temas
pelo Congresso Nacional. Segun-
do Paim, o substitutivo do depu-
tado Mussa Demes (PFL-PI) deve
ser o ponto de partida para a re-
forma tributária. No entanto,
Paim discorda de que a análise
de mudanças no regime previ-
denciário parta de projeto de lei,
em tramitação na Câmara, que
trata do sistema de previdência
complementar dos servidores
públicos.

� O eixo do debate sobre a re-
forma da Previdência deve ser a
universalização do sistema.

 Na sua opinião, todos os traba-

Reformas dominam a pauta de trabalho

Paim: conselho não fere a
autoridade do Congresso
Senador destaca afirmação do presidente Lula, ao instalar ontem

órgão consultivo, de que não haverá �superposição de ações�

lhadores, do setor público ou da
iniciativa privada, devem ter di-
reito à aposentadoria integral,
desde que contribuam para isso.

� É necessário fazer os cálculos
atuariais para definir o percentual
do salário que irá corresponder
ao pagamento da aposentadoria
integral � acrescentou.

Por outro lado, Paulo Paim clas-
sifica como �apropriação indébita
do erário� o pagamento de apo-
sentadorias superiores a R$ 20 mil.

�Trata-se de um privilégio que
não pode ser mantido � declarou.

Como esses benefícios represen-
tam um número reduzido dentro
do sistema previdenciário, o se-
nador acredita que uma audito-
ria específica poderia ser instituí-
da para rever caso a caso.

Estabelecido um regime univer-

assegurou Paim, observando que,
enquanto o conselho estiver exa-
minando as reformas previden-
ciária e tributária, o Congresso
deverá priorizar as discussões em
torno das reformas política e tra-
balhista.

Nesse sentido, Paulo Paim pre-
tende encaminhar já na primeira
sessão deliberativa do Senado, na
próxima terça-feira, pedido de
formação de comissão mista es-
pecial, com representação de de-

putados e senadores de todos os
partidos, para estudar e propor
alternativa ao projeto que flexi-
biliza normas da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT). Também
pode ser inserido na discussão da
reforma trabalhista o aumento do
salário mínimo de R$ 200 para R$
240, que foi negociado durante a
discussão do Orçamento para
2003. Paim defende o valor de R$
240, mas o novo mínimo será fixa-
do pelo Executivo.

Legislativo deve
priorizar debate

sobre reformas
pol í t i ca

e trabalhista,
diz Paim

Senador apóia sistema universal de previdência

O Conselho de Desenvolvimento Econômico
e Social (CDES) foi criado pela Medida Pro-
visória nº 103, assinada em 1º de janeiro des-

te ano. Presidido pelo próprio presidente da Re-
pública, o conselho conta com 11 representantes
do governo federal e outros 82 membros, entre
empresários, sindicalistas e representantes da so-
ciedade civil.

Com a função de assessorar o presidente da Re-
pública na formulação de políticas e diretrizes es-

pecíficas, o CDES servirá também como fórum de
discussão para embasar as mudanças previstas na
agenda política do Executivo. Na pauta de trabalho
do órgão consultivo, já definida pelo presidente da
República, estão as reformas da Previdência Soci-
al, tributária e a da legislação trabalhista.

À frente dos trabalhos, como secretário-execu-
tivo, está Tarso Genro, que também é o secretário
especial de Desenvolvimento Econômico e Social.
O conselho se reunirá a cada dois meses.

sal de previdência, com contribui-
ções correspondentes aos benefí-
cios a serem pagos no futuro, Paim
diz que não seria necessária a cria-
ção de um sistema de previdência
complementar. A conquista do
equilíbrio nas contas previdenciá-
rias também dependeria, segundo
ressaltou, da garantia de que esses
recursos não seriam desviados
para outras ações governamentais.
Isso significaria que o custeio das
aposentadorias rurais, pagas a ci-
dadãos que nunca contribuíram
com a Previdência Social, seria ali-
mentado por recursos orçamen-
tários, e não previdenciários.

 � Esse aspecto social é impor-
tante e tem que ser mantido como
responsabilidade da União, mas o
contribuinte não pode ser lesado
� destacou o senador.

A atriz e produtora cinemato-
gráfica Lucélia Santos, acompa-
nhada por representantes sindi-
cais ligados ao cinema, reuniu-se
ontem com o presidente em exer-
cício do Senado, Paulo Paim, para
pedir ajuda na aprovação, ainda
este ano, do projeto de lei que
regulamenta a exibição de filmes
brasileiros � um longa metragem
por semana � pelas emissoras de
tevê brasileiras. O projeto apro-
vado na Câmara dos Deputados é
de autoria da deputada Jandira
Feghali (PCdoB-RJ) e agora está
tramitando na Comissão de Edu-
cação do Senado.

Segundo Lucélia Santos, o pro-
jeto resultou de longo processo
de negociação entre os sindica-
tos da categoria e as emissoras de
tevê, e é muito importante que
seja aprovado em sua forma ori-
ginal. Ela disse que essa regula-
mentação permitirá o crescimen-
to da produção local e a criação

de empregos. Lucélia lembrou que
o povo brasileiro subsidia filmes
aos quais não tem acesso e que a
televisão é o meio apropriado pa-
ra ampliar esse acesso.

�É um sonho antigo de quem
trabalha com cinema a conquista
do nosso mercado, que hoje está
nas mãos do cinema americano.
Nosso projeto de cinema abre es-
paço para a diversidade cultural
e para a inclusão social do cine-
ma também � afirmou.

Paim disse que, como senador, é
um aliado da categoria pela apro-
vação do projeto. Ele recomendou
que os cineastas procurassem o
apoio do presidente da Comissão
de Educação, Osmar Dias (PDT-
PR), para que seja escolhido um
relator �simpático à proposta�, evi-
tando assim emendas que obri-
guem o projeto a retornar para a
Câmara dos Deputados. Paim su-
geriu também buscar o apoio do
governo para evitar vetos.

Lucélia defende projeto que
beneficia cinema brasileiro

Lucélia Santos e representantes sindicais pedem ao presidente em exercício
do Senado apoio a proposta que tramita na Comissão de Educação

O diretor de Programa Legis-
lativo do centro de análise políti-
ca Diálogo Interamericano, Sean
C. Carrol, visitou ontem o sena-
dor Paulo Paim, a quem convidou
para participar de um encontro
programado pela entidade em
Gramado (RS), agendado para
este ano, e que contará com a pre-
sença de cerca de 70 parlamenta-
res de diversos países. Paim disse
que deve estender o convite ao
presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, e ao presi-
dente do Senado, José Sarney.

De acordo com Paim, estiveram
em pauta, na conversa com
Carrol, assuntos como a criação
da Área de Livre Comércio das
Américas (Alca), o Mercosul e as
políticas públicas voltadas para a
igualdade racial, tema central do

Igualdade racial será tema
do Diálogo Interamericano

encontro de Gramado. Segundo
o parlamentar, Carrol afirmou
que a conquista da plena igualda-
de racial não interessa somente
aos negros, mas a todas as etnias.
Paim informou também que a po-
lítica de cotas para os afro-
descendentes, atualmente em de-
bate no Brasil, estará sendo dis-
cutida em Gramado.

O Diálogo Interamericano tem
sede em Washington, nos EUA, e
conta com a participação do ex-
presidente da República, Fernan-
do Henrique Cardoso, que, a par-
tir de janeiro deste ano, tornou-
se co-presidente da entidade.

Paulo Paim recebeu ainda a vi-
sita do deputado federal Paulo
Pimenta (PT-RS) e do prefeito de
Santa Maria (RS), Waldecir Olivei-
ra, também do PT.
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O senador Eduardo Azere-
do (PSDB-MG) afirmou on-
tem que espera do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva
uma proposta para aliviar a
situação financeira dos esta-
dos, mas não concorda com
mudanças nos acordos de
renegociação das dívidas fir-
mados entre os estados e o
governo federal no final dos
anos 90.

� A situação é difícil, mas
não podemos abrir as portei-
ras para a irresponsabilidade
fiscal. Os estados fizeram um
grande negócio quando pas-
saram suas dívidas para a
União, porque ganharam 30 anos
para pagamento, com juros bem
mais baixos � ponderou o sena-
dor, ex-governador de Minas Ge-
rais, para quem a renegociação fei-
ta no governo Fernando Henrique
Cardoso �foi benéfica a todos os
estados�.

Uma alternativa seria o gover-
no federal estabelecer compensa-
ção para os estados durante a dis-
cussão da reforma tributária, pro-
metida pelo presidente Lula, na
opinião de Azeredo.

� O governador Aécio Neves
(Minas Gerais) chegou a mencio-
nar que a União poderia dar um
alívio de uns dois anos aos esta-
dos. É uma alternativa para início
de negociação � afirmou.

Azeredo quer alívio para
crise financeira dos estados
Senador espera que Executivo ofereça alternativas, mas que mantenha
acordos firmados, sem abrir precedente para irresponsabilidade fiscal

Eduardo Azeredo entende que
o presidente tem que enviar ao
Congresso com rapidez suas pro-
postas de reforma, especialmen-
te a tributária e a previdenciária,
que para o senador têm de ser dis-
cutidas e votadas neste ano.

� Quanto mais cedo, menor a re-
sistência à sua votação � observou.

Azeredo pondera que a refor-
ma tributária poderá ser feita sem
que haja perda de arrecadação
para estados, municípios e União,
mesmo sem aumento da carga tri-
butária geral. Ele acredita que
pode ser feita uma simplificação
tributária, ao mesmo tempo incor-
porando ao sistema pessoas ou se-
tores que hoje nada pagam ou
pagam muito pouco.

� Uma tributação simplificada
permite melhor fiscalização, redu-
zindo-se a sonegação � disse.

O senador ressaltou que a arre-
cadação aumenta quando há cres-
cimento econômico, observando
que as reformas contribuirão para
aquecer a economia, com infla-
ção sob controle.

C A E
Indicado pelo PSDB para inte-

grar a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que discutirá todas as
reformas, Azeredo ressaltou que
o grande desafio será fazer todas
as mudanças sem que a popula-
ção pague mais impostos e os es-
tados possam voltar a investir.

� Um estado como Minas Ge-
rais, que chegou a gastar no ano
passado 73% de sua arrecadação
com pessoal, não investe nada. É
uma situação muito difícil � pon-
derou ele.

Entre os projetos que pretende
apresentar, o senador destaca
proposta de emenda constitucio-
nal destinada a modificar os cri-
térios para distribuição das ver-
bas do Fundo de Participação dos
Municípios (FPM). Hoje, o crité-
rio é o número de habitantes, e
Eduardo Azeredo quer incluir
outros itens para beneficiar mu-
nicípios mais pobres e populosos,
como extensão, gastos com saú-
de e educação e até investimen-
tos em meio ambiente.

Os nomes dos parlamentares
que vão dirigir a Comissão Mista
de Orçamento (CMO) deverão ser
definidos pelas lideranças parti-
dárias somente na segunda sema-
na de março, segundo informa-
ções do gabinete da liderança do
PMDB no Senado. Até essa data,
os partidos também definem os
parlamentares que passarão a in-
tegrar a comissão.

Até que sejam empossados os
novos dirigentes, a CMO conti-
nuará sendo presidida pelo de-
putado José Carlos Aleluia (PFL-
BA), reeleito para mais um man-
dato na Câmara. Entretanto, até
que os novos membros e diri-
gentes assumam, não deverá
ocorrer reuniões ordinárias, já
que muitos dos integrantes não

foram reeleitos.
Segundo determina o Regimen-

to do Congresso Nacional, a defi-
nição sobre a direção e composi-
ção da CMO ocorre sempre de-
pois que são escolhidos os inte-
grantes das demais comissões. A
assessoria técnica da CMO escla-
receu que não há pressa para de-
finir a composição da comissão,
em razão dos prazos para o exa-
me das propostas pelo colegiado.

O Poder Executivo tem até 30
de abril de cada ano para enviar
ao Congresso e à CMO a propos-
ta da nova Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), que fixa parâ-
metros básicos a serem obedeci-
dos na confecção do Orçamento
do exercício seguinte.

A proposta de Orçamento da

União, segundo preceito consti-
tucional, deve ser encaminhada
ao Congresso até o final de agos-
to. Este ano, a proposta orça-
mentária para 2004, a primeira a
ser elaborada pelo governo Lula,
deverá chegar também acompa-
nhada do Plano Plurianual de In-
vestimentos (PPA), para um pe-
ríodo de quatro anos.

Pelas regras em vigor, o próxi-
mo presidente da CMO deverá
ser um senador indicado do
PMDB, cabendo a relatoria geral
a um deputado indicado pelo PT.
Renan Calheiros (PMDB-AL), lí-
der do seu partido no Senado, já
levantou, entretanto, a possibili-
dade de troca de posições, com
o PMDB ficando com a relatoria
geral e o PT com a presidência.

Comando da CMO será definido em março
O vice-líder do go-

verno, senador João
Capiberibe (PSB-AP),
disse que a reforma
política deve receber
tratamento prioritário
no Congresso. Ele in-
formou que o presi-
dente do Senado, José
Sarney, está fazendo
um levantamento de
todos os projetos em
tramitação, o que vai
agilizar o trabalho. O parlamentar
lembrou que o Senado está mais
avançado em matéria de reforma
política do que a Câmara, pois já
aprovou propostas como o finan-
ciamento público de campanhas
e a fidelidade partidária.

Capiberibe defende a união das
duas Casas como forma de desem-
perrar o que ele chama de �a mãe
de todas as reformas�. Para ele,
sem a reforma política o Brasil es-
tará se encaminhando para uma
desorganização nos moldes da

crise Argentina.
� Se não refor-

mamos o sistema
político brasileiro,
vamos entrar nu-
ma associação rá-
pida do crime or-
ganizado com a
política � afirmou.

O senador en-
tende que a ques-
tão principal está
na posse do man-

dato pelo candidato eleito. Ele
quer eliminar a possibilidade de
utilização do mandato pelo parla-
mentar, fortalecendo o partido.

� Hoje, cada um é dono do seu
mandato. É preciso inverter e pas-
sar a guarda do mandato para o
partido � assinalou.

Capiberibe também é favorável
à eliminação da figura do suplen-
te, com a implantação da lista de
candidatos, em que a cadeira vaga
passa a ser ocupada pelo segun-
do candidato mais votado.

Reforma política deve ter
prioridade, diz Capiberibe

João Capiberibe quer
agilidade para �a mãe

de todas as reformas�

Renegociação com governo FHC foi
�benéfica aos estados�, diz Azeredo

Para consultor, governadores
rejeitam previdência unificada

Debate sobre a reforma da Previdência, promovido pelo Instituto
Legislativo Brasileiro, reuniu ontem especialistas no Senado

Em debate no Senado, promo-
vido pelo Instituto Legislativo Bra-
sileiro, o especialista em políticas
públicas e gestão governamental
Ricardo Miranda afirmou ontem
que os governadores não concor-
dam com a idéia de criação de um
sistema previdenciário único no
país, para servidores públicos e
para contribuintes do INSS.

� Para implantar o sistema, eles
terão de pagar 20% dos salários
ao INSS, como qualquer patrão.
Hoje, eles nada pagam ao INSS e
ainda descontam para os cofres
estaduais a contribuição previ-
denciária dos funcionários.

Já o consultor legislativo do Se-
nado Gilberto Guerzoni Filho dis-
se que o governo tem alternati-
vas, além de criar o regime previ-
denciário único, para reduzir o
gastos com inativos. Um dos ca-

minhos seria implantar o chama-
do �fator previdenciário�, pelo
qual o servidor que adiar sua ina-
tividade terá uma aposentadoria
mais elevada.

Além disso, existe a possibilida-
de de se aumentar a idade míni-
ma para aposentadoria � hoje de
53 anos para homens e 48 para
mulheres que estavam no serviço
público em 15 de dezembro de
1998. Quem entrou para o serviço
público depois desta data só pode
se aposentar aos 65 anos (ho-
mem) e 60 anos (mulher).

O senador João Batista Mota
(PPS-ES) resumiu o que, a seu
ver, é o grande problema da re-
forma previdenciária: �Onde ar-
rumar tanto dinheiro para finan-
ciar a fase de transição entre o
atual sistema e uma futura previ-
dência social única?�
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